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Resumo 
As alterações na costa brasileira, intensificadas pela ação humana, demandam abordagens no ensino 
de Geografia. Este estudo tem como objetivo apresentar uma reflexão sobre o potencial didático dos 
desastres costeiros no ensino de Geografia, com ênfase em sua articulação ao Currículo Azul, à 
formação cidadã e às diretrizes da educação básica. Tomando como exemplo Santa Catarina, estado 
onde desastres derivados de marés de tempestade e erosão costeira se intensificaram entre 1998 e 
2020, a pesquisa apresenta dados oficiais para demonstrar como essa realidade pode ser transformada 
em ferramentas educativas. O trabalho apresenta atividades que combinam investigação científica e 
práticas pedagógicas, como o uso de mapas, imagens de satélite e séries temporais de dados para que 
os estudantes compreendam as causas e consequências dos desastres. Também destaca a 
importância do trabalho interdisciplinar envolvendo ciências, matemática e linguagens, o que cria 
condições para debates, campanhas educativas e análise crítica do território vivido.  
 
Palavras-chave: ensino de geografia; literacia oceânica; cultura oceânica; riscos socioambientais; 
formação cidadã.  
 
Resumen 
Las transformaciones en la costa brasileña, intensificadas por la acción humana, requieren enfoques 
específicos en la enseñanza de la Geografía. Este estudio tiene como objetivo presentar una reflexión 
sobre el potencial didáctico de los desastres costeros en la enseñanza de la Geografía, con énfasis en 
su articulación con el Currículo Azul, la formación ciudadana y las directrices de la educación básica. 
Tomando como ejemplo el estado de Santa Catarina, donde los desastres derivados de marejadas y de 
la erosión costera se intensificaron entre 1998 y 2020, la investigación presenta datos oficiales que 
demuestran cómo esta realidad puede transformarse en herramientas educativas. El trabajo propone 
actividades que combinan investigación científica y prácticas pedagógicas, como el uso de mapas, 
imágenes satelitales y series temporales de datos que permiten a los estudiantes comprender las 
causas y las consecuencias de dichos desastres. Asimismo, se destaca la importancia del trabajo 
interdisciplinario que integra ciencias, matemáticas y lenguajes, lo cual crea condiciones para debates, 
campañas educativas y el análisis crítico del territorio vivido. 
 
Palabras Clave: enseñanza de la geografía; alfabetización oceánica; cultura oceánica; riesgos 
socioambientales; formación ciudadana. 
 
Abstract 
The changes in Brazilian coastal zone, intensified by human activity, demand approaches in Geography 
education. This study aims to present a reflection on the educational potential of coastal disasters in 
Geography teaching, emphasizing the connection to the Blue Curriculum, to citizenship education and 
to guidelines of basic education. Taking Santa Catarina as an example, the state where disasters related 
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to storm surges and coastal erosion intensified between 1998 and 2020, the research analyzes the 
official database to demonstrate how these phenomena can be transformed into educational tools. The 
study presents activities that combine scientific investigation and pedagogic practices, such as thematic 
maps, remote sensing images and time series data for students to understand the causes and 
consequences of these disasters. It also highlights the importance of interdisciplinary work involving 
science, mathematics, and language studies, which creates opportunities for debates, educational 
campaigns, and critical analysis of the territory.  
 
Keywords: geography education; ocean literacy; ocean culture; socio-environmental risks; citizenship 
education. 

 

 

Introdução 

 

As alterações na zona costeira brasileira despertam crescente atenção da 

ciência geográfica, especialmente pelos impactos ambientais e sociais que se 

intensificam. Tais alterações estão diretamente relacionadas aos fenômenos 

oceânicos e atmosféricos, potencializadas pela ação antrópica e pela crescente 

ocupação desordenada do litoral (Herrmann, 2006; Santos, 2007; IPCC, 2022). Os 

desastres costeiros, resultantes dessa dinâmica, afetam comunidades inteiras e 

demandam respostas integradas e educativas frente aos riscos. 

Projeções do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, 

2023) indicam um possível aumento da temperatura média global de até 4,4 °C até 

2100 no cenário mais crítico, o que pode acelerar o ciclo hidrológico e aumentar a 

frequência e intensidade de eventos extremos (Collins et al., 2013; Oppenheimer et 

al., 2019). Esses impactos são agravados no litoral brasileiro pelas vulnerabilidades 

preexistentes e pelo crescimento populacional nas zonas costeiras (Leal et al., 2023; 

Leal, 2024). 

O estado de Santa Catarina destaca-se nesse cenário, sendo historicamente 

um dos mais afetado por desastres costeiros entre 1978 e 2022 (S2ID, 2024). Eventos 

como marés de tempestade, e erosão costeira têm se tornado mais frequentes, 

gerando danos materiais, ambientais e humanos significativos (Bulhões, 2020; Leal, 

2024). As evidências sugerem uma correlação entre o avanço da urbanização sem 

planejamento e o aumento da vulnerabilidade ao risco de desastres (Klein; Short; 

Bonetti, 2016). 

Diante dessa problemática, torna-se necessário integrar o debate sobre 

desastres costeiros ao ensino de Geografia na educação básica. O ensino de uma 
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cultura oceânica emerge como ferramenta fundamental para desenvolver a 

consciência crítica sobre o uso e ocupação da zona costeira, bem como para estimular 

ações cidadãs voltadas à mitigação dos riscos. A cultura oceânica abrange o 

conhecimento sobre a influência do oceano na vida das pessoas e da ação humana 

sobre esse ambiente, alinhando-se aos princípios da sustentabilidade e da formação 

cidadã. 

No contexto da Geografia escolar, trabalhar essas temáticas favorece a 

articulação entre natureza e sociedade, teoria e vivência, espaço vivido e espaço 

estudado. Destaca-se o recente compromisso do Brasil com a iniciativa do Currículo 

Azul, programa da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura (Unesco) voltado à promoção da educação oceânica em escolas. A adesão do 

Brasil em 2025 representa um passo importante na direção de uma educação 

comprometida com a agenda da Década das Ciências Oceânicas para o 

Desenvolvimento Sustentável (2021–2030). A proposta é de incluir a cultura oceânica 

de forma transversal no currículo escolar e promover a valorização dos oceanos, a 

conservação costeira e o preparo da população frente a eventos extremos e, 

consequentemente, os desastres (Unesco, 2025). A implementação do Currículo Azul, 

que insere a literacia oceânica nas escolas, tornou o Brasil o primeiro país a assumir 

esse compromisso em nível internacional. Esse currículo reconhece o papel do oceano 

na regulação climática, na produção de vida e na formação cidadã, aproximando-se 

diretamente da proposta deste estudo. 

A escola desempenha papel central na formação de estudantes capazes de 

compreender os riscos do território onde vivem, analisar criticamente as causas dos 

desastres e participar de ações coletivas de prevenção e enfrentamento. O ensino de 

Geografia, por sua natureza interdisciplinar e territorial, oferece as ferramentas 

necessárias para essa formação. Diante disso, este trabalho propõe uma reflexão 

sobre o potencial didático dos desastres costeiros no ensino de Geografia, com ênfase 

em sua articulação ao Currículo Azul, à formação cidadã e às diretrizes da educação 

básica. Com base e exemplo na análise de dados oficiais do estado de Santa Catarina, 

apresenta-se propostas didáticas, a fim de contribuir para a conscientização da 

relevância dos estudos sobre oceanos na construção de um ensino geográfico crítico, 

atual e socialmente engajado. 
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Reflexão: desastres costeiros no ensino básico 

 

Ensino de Geografia e literacia oceânica: caminhos para a formação cidadã 

 

No contexto da educação básica, o ensino de Geografia é convocado a cumprir 

um papel que vai além da transmissão de conteúdos: trata-se de promover o 

desenvolvimento de competências que possibilitem aos estudantes compreender, 

interpretar e intervir no espaço em que vivem. Abordar temas como os desastres 

aproxima os estudantes da realidade da relação entre sociedade e natureza, tornando-

os conscientes de seu território e capazes de agir coletiva e estrategicamente diante 

dos desafios socioambientais. 

A Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 2018) orienta que o ensino de 

Geografia no Ensino Médio favoreça a análise das relações entre sociedade e 

natureza, valorize os saberes locais e promova o engajamento com problemas reais, 

como os riscos ambientais e a degradação dos ecossistemas. As habilidades 

EM13CHS301, EM13CHS304, EF06GE13, EF09CI13 e EF08CI16, por exemplo, 

propõem que os estudantes avaliem impactos das ações humanas sobre o meio 

ambiente e, também, reflitam sobre medidas de mitigação e adaptação às mudanças 

climáticas. 

É nesse cenário que ganha força a proposta do Currículo Azul, incorporada ao 

sistema educacional brasileiro a partir de 2025. Trata-se de uma iniciativa coordenada 

pela Unesco e assumida oficialmente pelo Ministério da Educação (MEC) e pelo 

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) cujo objetivo é inserir a literacia 

oceânica de forma transversal no currículo escolar, com foco em temas como oceano 

e clima, conservação, justiça ambiental, segurança hídrica e resiliência costeira 

(Unesco, 2025). A cultura oceânica, conforme definida pelo programa, envolve a 

compreensão da influência do oceano na vida cotidiana e da influência das ações 

humanas sobre os oceanos e zonas costeiras. A integração dessa abordagem ao 

ensino de Geografia, abre espaço para um trabalho interdisciplinar que favorece o 

diálogo entre conteúdos físicos, humanos, ambientais e sociais. 

A implementação do Currículo Azul no Brasil articula diretrizes em múltiplas 

escalas (global, nacional e local) e promove uma conexão entre os compromissos 
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internacionais, como a Década dos Oceanos (2021–2030) e os Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável (ODS 13 e 14), e as políticas públicas nacionais, como 

a BNCC, a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA). No âmbito escolar, essa 

proposta se concretiza por meio da ação de secretarias de educação, professores(as) 

e estudantes, que atuam a partir de suas realidades territoriais, dados locais e 

experiências pedagógicas contextualizadas. Essa conexão fortalece a inserção da 

literacia oceânica como eixo estruturador da formação cidadã, especialmente em 

comunidades costeiras e amplia o papel da escola na construção de territórios mais 

resilientes e sustentáveis. Na figura 1 é possível observar de forma esquemática a 

interconectivididade entre as diferentes escalas e agentes de atuação para promoção 

e articulação de compromissos e diretrizes necessários para a implementação do 

Currículo Azul. 

 

Figura 1 - Representação das escalas envolvidas na temática do Currículo Azul 

 

 
Fonte: Elaboração das autoras (2025). 
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Diferentemente de abordagens tradicionais que apresentam os desastres 

apenas como eventos naturais pontuais, no Currículo Azul pode-se propor que eles 

sejam tratados como fenômenos complexos, contínuos e territoriais. Nesse viés, a 

prevenção e enfrentamento exigem o envolvimento da comunidade, o conhecimento 

da realidade local e o desenvolvimento de valores como responsabilidade coletiva e 

ação propositiva. 

O ensino de desastres costeiros torna-se um meio para promover a cidadania 

oceânica, ao estimular nos estudantes a consciência crítica sobre os impactos 

humanos nos ambientes costeiros e a responsabilidade pela sua preservação. Por 

meio de práticas pedagógicas, como análise de mapas, estudos de caso locais, 

projetos interdisciplinares e uso de dados reais e oficiais, os estudantes podem 

desenvolver competências cartográficas, habilidades argumentativas e uma ética 

socioambiental enraizada em seu cotidiano. A leitura crítica dos dados sobre os 

desastres, quando trabalhada de forma didática, permite a construção de um olhar 

analítico sobre o espaço vivido e estimula nos estudantes não só o conhecimento, mas 

também o desejo de transformar o lugar em que vivem. 

Em síntese, o Currículo Azul fortalece a proposta de uma educação geográfica 

integrada, formativa e transformadora. A escola não apenas ensina sobre o território, 

mas ensina com e a partir do território e contribui para a construção de comunidades 

mais conscientes, preparadas e resilientes. 

 

Desastres costeiros  

 

O conceito de desastre adotado segue Castro (2008), que o define como 

resultado da combinação entre um evento adverso e um cenário de vulnerabilidade. 

Autores como Alcántara-Ayala (2002) e Coppola (2011) destacam que os desastres 

não devem ser considerados naturais, já que os impactos dependem diretamente da 

forma como a sociedade organiza o espaço e lida com os riscos. Essa perspectiva é 

corroborada por Robaina (2013), que aponta a ocupação de áreas impróprias como 

fatores cruciais para o agravamento dos impactos. 

Os desastres costeiros no Brasil, são resultado de interações complexas 

entre processos naturais e intervenções humanas, como a urbanização acelerada, a 
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especulação imobiliária e a ocupação irregular de áreas ambientalmente frágeis 

(Pazini et al., 2022; Leal et al., 2023). Como exemplo, o litoral de Santa Catarina é 

um dos mais urbanizados do país, com intensa pressão antrópica sobre ecossistemas 

susceptíveis, o que acarreta um aumento da vulnerabilidade socioambiental (Andrés; 

Barragán; Scherer, 2018). 

Leal (2024) demonstrou que, entre 1998 e 2020, Santa Catarina concentrou 

o maior número de desastres costeiros do país, segundo dados do Sistema Integrado 

de Informações sobre Desastres (S2ID), especialmente em municípios como 

Balneário Barra do Sul, Itapoá, Barra Velha, Florianópolis, Navegantes e Balneário 

Camboriú. Esses eventos se associam aos fenômenos meteorológicos como ciclones 

extratropicais e oceanográficos como as marés de tempestade, que, ao incidir sobre 

uma costa urbanizada e mal planejada, causam danos significativos. A análise 

desses eventos revela um padrão de intensificação da frequência e magnitude dos 

desastres, vinculado à fragilidade da gestão urbana e à ausência de políticas 

ambientais eficazes (Herrmann et al., 2014; Scherer et al., 2006). 

A urbanização desordenada da zona costeira catarinense tem sido 

impulsionada por atividades econômicas como o turismo predatório e o setor 

imobiliário, que frequentemente desrespeitam a legislação ambiental e comprometem 

ecossistemas como dunas e restingas (Fernandes, 2012; Klein; Short; Bonetti, 2016; 

Novaes, 2012). Estudos de Ferreira e Osako (2021) e Silveira et al. (2019) 

demonstram que essa urbanização avança sobre áreas de risco, muitas vezes sem 

qualquer tipo proteção natural costeira, o que aumenta a exposição da população aos 

eventos extremos. 

Além dos danos materiais, os desastres costeiros geram deslocamentos 

populacionais, descontinuidade escolar, impactos à saúde pública e perda de 

infraestrutura (Leal, 2024), atingindo de forma desproporcional comunidades 

vulneráveis (Neumann et al., 2015). Essa realidade demanda uma abordagem 

educativa capaz de contextualizar os desastres não como fatalidades, mas como 

construções sociais que refletem desigualdades históricas e geográficas. 

No campo educacional, a utilização de dados científicos sobre desastres se 

apresenta como uma ferramenta significativa no ensino de Geografia. Informações 

como séries históricas de eventos extremos e desastres (Peres; Leal; Aquino, 2021; 
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Leal, 2024), mapas de risco (Pazini et al., 2022), estatísticas de precipitação (Peres, 

2025) e imagens de satélite (Boscolo et al., 2024; Rocha; Körting; Namikawa, 2024) 

permitem desenvolver habilidades essenciais como leitura cartográfica, análise crítica 

e resolução de problemas. A ciência geográfica deve ultrapassar os limites 

acadêmicos e ser socializada com a comunidade, especialmente por meio da escola. 

A abordagem dos desastres costeiros, que dialoga com as diretrizes do 

Currículo Azul, promove a literacia oceânica como eixo formativo para a cidadania e 

a sustentabilidade (Unesco, 2025). A partir da realidade local, os estudantes podem 

compreender o papel do oceano na dinâmica climática, refletir sobre os impactos da 

ocupação humana e soluções para mitigar os riscos em seus territórios. 

 

Desastres costeiros como recurso didático no ensino de Geografia 

 

A transformação de dados científicos em ferramentas pedagógicas representa 

uma das potencialidades do ensino de Geografia na educação básica. Os desastres 

costeiros, amplamente abordados na pesquisa de Leal (2024), oferecem subsídios 

para construir atividades contextualizadas, interdisciplinares e alinhadas aos princípios 

da literacia oceânica, conforme orienta o Currículo Azul (Unesco, 2025). 

Leal (2024) analisou 105 desastres costeiros ocorridos entre 1998 e 2020. Os 

dados, organizados em gráficos (figura 2), mapas temáticos (figura 3) e séries 

temporais, evidenciam o aumento na frequência e intensidade desses fenômenos. 

Além disso, destaca os danos associados aos desastres, a urbanização desordenada 

e a vulnerabilidade socioambiental das áreas costeiras. Essas informações podem ser 

convertidas em estratégias didáticas que estimulem a leitura crítica do território, o uso 

de geotecnologias e a articulação com temas contemporâneos.  
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Figura 2 - Número de ocorrência de desastres costeiros por município de Santa Catarina 

 

 
Fonte: Adaptado de Leal (2024). 

 
 

Figura 3 - População estimada e espacializada para os municípios costeiros de Santa Catarina 
 

 
Fonte: Adaptado de Leal (2024). 

 
 

Com base nos princípios da literacia oceânica e nas diretrizes do Currículo 

Azul, elaborou-se uma proposta didática voltada ao ensino dos desastres costeiros, 
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tendo como exemplo o estado de Santa Catarina. As quatro possibilidades 

apresentadas no quadro 1 estão organizadas por eixo temático, com atividades 

sugeridas, habilidades da BNCC correspondentes e os objetivos formativos 

esperados. 

 
Quadro 1 - Estratégias didáticas para o ensino dos desastres costeiros no contexto da literacia 

oceânica e do Currículo Azul 

 
Eixo temático Atividades sugeridas Habilidades da 

BNCC 
Objetivos formativos 

Leitura e 
análise de 
dados reais e 
oficiais 

Identificar municípios mais 
afetados; 
Construir séries históricas; 
Relacionar desastres às variáveis 
climáticas. 

EF07GE09, 
EF08GE18, 
EF08GE19, 
EM13CHS106 

Desenvolver alfabetização 
cartográfica e estatística; 
compreender padrões 
espaço-temporais dos 
desastres. 

Estudos de 
caso do 
território vivido 

Analisar impactos locais; 
Interpretar imagens aéreas e 
mapas de uso e ocupação do 
solo; 
Quantificar população do local e 
relacionar com a ocorrência dos 
desastres (Figura 2 e Figura 3); 
Simular estratégias de prevenção 
e evacuação. 

EF05GE08, 
EF06GE11, 
EF09GE15, 
EM13CHS207 

Compreender a 
vulnerabilidade 
socioambiental e estimular 
a autonomia dos estudantes 
diante de problemas reais. 

Integração 
interdisciplinar 

Geografia: interpretação espacial 
e leitura do território; 
Ciências: mudanças climáticas e 
fenômenos atmosféricos; 
Matemática: leitura de tabelas, 
gráficos e porcentagens; 
Língua Portuguesa e Artes: 
produção de campanhas 
educativas, podcasts e vídeos 
sobre riscos costeiros.  

EF07GE09, 
EF09GE14A, 
EM13CHS206 
EF07CI13, 
EF07CI08, 
EF01MA21, 
EF12LP09, 
EF15LP02/03/04 

Promover o diálogo entre 
saberes; aplicar 
conhecimentos em 
contextos diversos; 
estimular expressão e 
criatividade. 

Projetos com 
base no 
Currículo Azul 

Debates sobre a importância do 
oceano e da faixa costeira; 
Criação de mapas sobre 
memórias de eventos extremos; 
Simulações de audiências 
públicas sobre a ocupação da 
orla; 
Produção de propostas 
comunitárias para mitigação de 
riscos. 

EF06GE04, 
EF09GE16, 
EF09GE15, 
EF09GE07,  
EF09GE17, 
EM13CHS206, 
EM13CHS207  

Estimular literacia oceânica, 
consciência territorial e 
participação cidadã na 
gestão do espaço costeiro. 

Fonte: Habilidades da BNCC extraídas de Brasil (2018). Elaboração das autoras (2025). 

 
 

A abordagem dos desastres costeiros em sala de aula representa uma 

oportunidade didática para desenvolver nos estudantes competências voltadas à 

análise crítica do território, à proposição de soluções e ao exercício da cidadania ativa. 
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Nesse sentido, além da leitura técnica e científica dos dados, essencial para o 

desenvolvimento da alfabetização cartográfica e estatística, é possível promover uma 

postura investigativa diante dos desafios enfrentados pelos municípios costeiros.  

A escola pode estimular nos estudantes a capacidade de pensar os desastres 

sob diferentes perspectivas: técnica, ao propor soluções práticas e sustentáveis para 

problemas como ressacas (sobre-elevação repentina do mar causada por ventos em 

direção à costa) e erosão costeira; política, ao promover a consciência do papel dos 

gestores públicos e o direito à participação social na formulação de políticas de 

prevenção; crítica, ao discutir os modelos de produção e consumo que intensificam os 

riscos nas zonas costeiras; científica, ao incentivar a análise de dados e a formulação 

de hipóteses a partir de evidências; e formativa, ao reconhecer o potencial de atuação 

dos estudantes como multiplicadores de saberes no ambiente escolar e em suas 

comunidades. 

Essa abordagem plural, que articula saberes científicos e cotidianos, torna o 

ensino mais significativo, participativo e engajado. Relatos de experiências locais, 

como ressacas, alagamentos e erosão vividos pelos próprios estudantes, podem ser 

integrados ao conteúdo por meio de rodas de conversa, registros fotográficos, 

sequências didáticas interdisciplinares, envolvendo diferentes áreas do conhecimento 

(como as ciências humanas, naturais e linguagens). Nesse processo, é fundamental 

considerar a formação continuada dos professores, sobretudo no que se refere à 

incorporação da literacia oceânica, das geotecnologias e de metodologias 

interdisciplinares que dialoguem com os princípios do Currículo Azul e com as 

competências previstas na BNCC. Ao integrar os desastres costeiros ao currículo 

escolar, o ensino de Geografia contribui para uma educação voltada à construção de 

territórios mais resilientes, cidadãos mais conscientes e um futuro mais sustentável.  

Essas propostas contribuem para que os estudantes desenvolvam uma 

consciência territorial ativa, compreendam os riscos como construções sociais e não 

apenas como fatalidades. Ao trabalhar com dados reais e oficiais da sua região, o 

ensino de Geografia aproxima-se da realidade dos estudantes e reforça seu papel 

formativo, preparando-os para atuar com responsabilidade diante dos desafios 

socioambientais do presente. 
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Conclusão 

 

O percurso deste trabalho reflete sobre o potencial didático dos desastres 

costeiros, que longe de serem eventos exclusivamente naturais, configuram-se como 

construções sociais resultantes da interação entre processos atmosférico-oceânicos e 

um modelo de ocupação desordenada na zona costeira, como demonstrado no caso 

de Santa Catarina. As reflexões desenvolvidas apontam que, ao incorporar os 

princípios da literacia oceânica propostos pelo Currículo Azul, especialmente a 

compreensão das interações entre oceano, clima e sociedade, a escola pode converter 

dados científicos em experiências educativas significativas. Estratégias como análise 

de séries históricas, interpretação de mapas, estudos de caso e projetos 

interdisciplinares demonstram que é possível aproximar os estudantes de sua 

realidade territorial e estimular a leitura crítica do espaço, o senso de responsabilidade 

coletiva e a capacidade de intervenção. 

Trata-se de um tema estruturador, capaz de aproximar a ciência geográfica da 

vida cotidiana dos estudantes, além de valorizar o território vivido como espaço de 

investigação, e transformação. Como proposta para trabalhos futuros, sugere-se a 

aplicação, em sala de aula, das atividades elaboradas. Estima-se que a integração 

entre conteúdos físicos e humanos, entre ciência e vivência, contribua para a formação 

de cidadãos mais conscientes e preparados para lidar com os riscos ambientais, bem 

como para a valorização do oceano como elemento essencial na construção de uma 

sociedade mais sustentável e resiliente. 
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